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14 — Júri:
14.1 — Composição:
Ref. a)
Presidente: José Luís Ferreira Lima, Chefe da Divisão de Obras, 

Serviços Urbanos e Ambiente;
Vogais Efetivos: Maria Luísa Nunes Marques, Chefe da Divisão de 

Obras Particulares e Gestão Urbanística, que substituirá o presidente do 
júri nas suas faltas e impedimentos, e Mário José Rodrigues Serrano, 
Técnico Superior na área de Recursos Humanos;

Vogais Suplentes: Filipe José Almeida Pais, Técnico Superior na área 
de Arquivo, e Ana Isabel dos Santos Morais, Assistente Técnica na área 
Expressão Dramática.

Ref. b):
Presidente: Marisa Alexandra Baptista Andrade, Técnica Superior na 

área de Contabilidade;
Vogais Efetivos: Célia Regina Simões Carvalho, Técnica Superior na 

área de Contabilidade, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos, e Mário José Rodrigues Serrano, Técnico Superior na 
área de Recursos Humanos;

Vogais Suplentes: Sofia Alexandra Andrade Pinto Lopes Félix, Téc-
nica Superior na área de Ciências Empresariais, e Liliana Marina Fonseca 
Cristóvão, Técnica Superior na área de Solicitadoria e Administração.

Ref. c):
Presidente: Maria Luísa Nunes Marques, Chefe da Divisão de Obras 

Particulares e Gestão Urbanística;
Vogais Efetivos: Maria Alexandra Coelho Bento Barbosa, Técnica 

Superior na área de Direito, que substituirá o presidente do júri nas 
suas faltas e impedimentos, e Mário José Rodrigues Serrano, Técnico 
Superior na área de Recursos Humanos;

Vogais Suplentes: Liliana Marina Fonseca Cristóvão, Técnica Superior 
na área de Solicitadoria e Administração, e Sofia Alexandra Andrade 
Pinto Lopes Félix, Técnica Superior na área de Ciências Empresariais.

Ref. d):
Presidente: Marisa Alexandra Baptista Andrade, Técnica Superior na 

área de Contabilidade;
Vogais Efetivos: Célia Regina Simões Carvalho, Técnica Superior na 

área de Contabilidade, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas 
e impedimentos, e Mário José Rodrigues Serrano, Técnico Superior na 
área de Recursos Humanos;

Vogais Suplentes: Marisa Isabel Martins Bernardo, Técnica Superior 
na área de Contabilidade, e Maria Margarida Ferreira Nunes, Técnica 
Superior na área de Contabilidade.

Ref. e):
Presidente: José Luís Ferreira Lima, Chefe da Divisão de Obras, 

Serviços Urbanos e Ambiente;
Vogais Efetivos: Joel Brandão da Silva Fonseca, Técnico Superior 

na área de Engenharia Civil, que substituirá o presidente do júri nas 
suas faltas e impedimentos, e Mário José Rodrigues Serrano, Técnico 
Superior na área de Recursos Humanos;

Vogais Suplentes: Mónica Alexandra Fonseca Costa, Técnica Superior 
na área de Engenharia do Ambiente, e Pedro Manuel Pinto dos Santos, 
Técnico Superior na área de Arquitetura.

Ref. f):
Presidente: Sofia Alexandra Andrade Pinto Lopes Félix, Técnica 

Superior na área de Ciências Empresariais;
Vogais Efetivos: Ana Paula Jesus Duarte, Técnica Superior na área 

de Serviço Social, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos, e Mário José Rodrigues Serrano, Técnico Superior na 
área de Recursos Humanos;

Vogais Suplentes: Liliana Marina Fonseca Cristóvão, Técnica Supe-
rior na área de Solicitadoria e Administração, e Célia Regina Simões 
Carvalho, Técnica Superior na área de Contabilidade.

Ref. g):
Presidente: José Luís Ferreira Lima, Chefe da Divisão de Obras, 

Serviços Urbanos e Ambiente;
Vogais Efetivos: Ana Paula Jesus Duarte, Técnica Superior na área 

de Serviço Social, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos, e Mário José Rodrigues Serrano, Técnico Superior na 
área de Recursos Humanos;

Vogais Suplentes: Luís Pedro Marques Ferreira, Técnico Superior 
na área de Filosofia, e Filipe José Almeida Pais, Técnico Superior na 
área de Arquivo.

Ref. h):
Presidente: Ana Paula Jesus Duarte, Técnica Superior na área de 

Serviço Social;
Vogais Efetivos: Francisca Marina Fernandes Andrade, Técnica Su-

perior na área de Sociologia, que substituirá o presidente do júri nas 
suas faltas e impedimentos, e Mário José Rodrigues Serrano, Técnico 
Superior na área de Recursos Humanos;

Vogais Suplentes: Luís Pedro Marques Ferreira, Técnico Superior 
na área de Filosofia, e Filipe José Almeida Pais, Técnico Superior na 
área de Arquivo.

Ref. i):
Presidente: Ana Paula Jesus Duarte, Técnica Superior na área de 

Serviço Social;
Vogais Efetivos: Filipe José Almeida Pais, Técnico Superior na área 

de Arquivo, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos, e Mário José Rodrigues Serrano, Técnico Superior na área 
de Recursos Humanos;

Vogais Suplentes: Luís Pedro Marques Ferreira, Técnico Superior na 
área de Filosofia, e Ana Isabel dos Santos Morais, Assistente Técnica 
na área Expressão Dramática.

14.2 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitado.

15 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candi-
datos — A lista de ordenação final dos candidatos será afixada nos 
locais do estilo, e na página eletrónica oficial desta autarquia (www.
cm -tabua.pt).

16 — Para efeitos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, os 
candidatos portadores de deficiência com grau de incapacidade ≥ 60 %, 
têm os seguintes direitos de acordo com as referências a concurso:

16.1 — Ref. i) — Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º, é garantida a 
reserva de um lugar para candidatos com deficiência;

16.2 — Restantes referências — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º, 
preferência em igualdade de classificação.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

18 — Publicitação do procedimento — A publicitação do presente 
procedimento será nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro:

18.1 — Na página eletrónica da Bolsa de Emprego Público (www.
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação;

18.2 — Na página eletrónica oficial desta Autarquia, por extrato 
disponível a partir do dia da presente publicação;

18.3 — Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo 
de 3 dias úteis contados da data da presente publicação.

19 — A homologação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos e o respetivo recrutamento, ficarão sempre sujeitos ao cumprimento 
do disposto no artigo 32.º da LOE2016, pelo que a possibilidade e/ou 
previsibilidade do seu incumprimento, determinará a anulação de tantos 
procedimentos quantos os necessários.

28 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara, Mário de Al-
meida Loureiro.

310055691 

 MUNICÍPIO DE VAGOS

Aviso n.º 15793/2016

Operação de Reabilitação Urbana da Vila de Vagos — Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana

Dr. Silvério Rodrigues Regalado, Presidente da Câmara Municipal:

Torna Público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 5 do 
artigo 17.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 32/2012 de 14 de agosto, que a Assembleia Municipal de Vagos 
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aprovou por unanimidade, em sessão ordinária realizada a 14 de outubro 
de 2016, a Operação de Reabilitação Urbana de Vila de Vagos — Pro-
grama Estratégico de Reabilitação Urbana.

Os elementos que constituem o Programa Estratégico de Reabilitação 
Urbana da Vila de Vagos estão disponíveis no edifício da Câmara Muni-
cipal de Vagos e no site do município em www.cm -vagos.pt.

Quaisquer informações ou esclarecimentos poderão ser obtidos na 
Divisão de Planeamento e Projetos — Serviço de Planeamento.

9 de dezembro de 2016. — O Presidente da Câmara, Dr. Silvério 
Rodrigues Regalado.

210078858 

 MUNICÍPIO DE VENDAS NOVAS

Aviso n.º 15794/2016
Luís Carlos Piteira Dias, Presidente da Câmara Municipal de Ven-

das Novas torna público, ao abrigo da competência que lhe confere a 
alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 175/2013, de 12 de setembro, 
que a Câmara Municipal, na sua reunião realizada dia 31 de outubro de 
2016, e a Assembleia Municipal de Vendas Novas na sua sessão de 19 de 
novembro de 2016, deliberaram aprovar uma alteração ao Regulamento 
Municipal de Atividade de Comércio a Retalho Não Sedentária de Vendas 
Novas, a qual se publica, para os efeitos do disposto no artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, tendo em vista a sua entrada 
em vigor no dia seguinte à presente publicação

Regulamento Municipal de Atividade de Comércio a Retalho 
Não Sedentária de Vendas Novas

Preâmbulo
Em 12 de abril de 2013, foi publicada a Lei 27/2013 que veio intro-

duzir profundas alterações ao regime jurídico da atividade de comércio 
a retalho exercida de forma não sedentária, fundindo num só diploma as 
atividades exercidas por feirantes e por vendedores ambulantes.

O referido diploma visa estabelecer o regime jurídico a que fica sujeita 
a atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes 
e vendedores ambulantes, bem como o regime aplicável às feiras e aos 
recintos onde as mesmas se realizam.

Na sequência disto, importa referir que o Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho, veio consagrar, para determinadas atividades económi-
cas, que os pedidos, comunicações e notificações entre os prestadores 
de serviços e outros intervenientes e as autoridades administrativas 
competentes nos procedimentos necessários à obtenção de permissões 
administrativas, devem poder ser efetuados por meios eletrónicos, através 
de um balcão único eletrónico, atualmente designado por «Balcão do 
Empreendedor».

Face à alteração legislativa decorrente da Lei 27 /2013 de 12 de abril 
e atendendo ao impacto significativo e ao volume de alterações a intro-
duzir nos Regulamentos em vigor, entendeu -se ser necessário proceder 
à elaboração de um novo e único Regulamento sobre esta matéria, tendo 
sido elaborado o Regulamento Municipal de Atividade de Comércio a 
Retalho Não Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes 
do Município de Vendas Novas, aprovado pela Assembleia Municipal 
de Vendas Novas em 14 de novembro de 2014.

Em 16 de janeiro de 2015 é aprovado o regime jurídico de acesso e 
exercício de atividades de comércio e serviços e restauração (RJACSR), 
pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, pretendendo este diploma 
constituir um instrumento simplificador do enquadramento legal do 
acesso e exercício de determinadas atividades económicas, oferecendo 
uma maior segurança jurídica aos operadores económicos e promovendo 
um quadro legal mais favorável ao acesso e exercício das atividades em 
causa, criando ao mesmo tempo, condições para um desenvolvimento 
económico sustentado, assente num quadro legislativo consolidado e 
estável.

O objetivo fulcral deste diploma é o de levar a cabo a sistematização 
dos regimes aplicáveis num único diploma, bem como a criação, para 
a generalidade destas atividades de comércio e de serviços, de procedi-
mentos padrão sujeitos a trâmites de aplicação geral.

Constitui obrigação dos municípios procederem à adaptação da re-
gulamentação municipal à legislação geral habilitante que regula as 
respetivas matérias, de forma a conformar as normas municipais com as 
soluções e diretrizes consagradas nessa mesma legislação, possibilitando 
assim uma harmonização global e uniformidade do quadro normativo 
e soluções preconizadas.

Assim e visando a adequação das regras regulamentares à nova le-
gislação, nos termos do artigo 79.º do RJACSR, procedeu -se à presente 
alteração ao Regulamento Municipal de Atividade de Comércio a Retalho 

Não Sedentária Exercida por Feirantes e Vendedores Ambulantes do 
Concelho de Vendas Novas, onde foram introduzidas as normas desta 
atividade em consonância com o disposto no RJACSR.

A Câmara Municipal de Vendas Novas deliberou em 13 de abril de 
2016, ao abrigo do disposto no artigo 32.º, na alínea k do n.º 1 do ar-
tigo 33.º do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugados 
com o artigo 121.º do CPA e com o n.º 2 do artigo 79.º do Decreto -Lei 
10/2015 de 16 de janeiro;

Submeter a primeira alteração do Regulamento Municipal de Ati-
vidade de Comércio a Retalho Não Sedentária Exercida por Feirantes 
e Vendedores Ambulantes do Concelho de Vendas Novas, a audiência 
prévia pelo prazo de 15 dias, das entidades representativas dos interesses 
em causa, nos termos definidos no n.º 2 do artigo 79.º do Decreto -Lei 
10/2015, de 16 de janeiro.

Submeter a primeira alteração ao Regulamento Municipal de Atividade 
de Comércio a Retalho Não Sedentária Exercida por Feirantes e Vende-
dores Ambulantes do Concelho de Vendas Novas, a consulta pública, 
pelo prazo de 30 dias a contar da data da sua publicação, para recolha 
de sugestões nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 121 do CPA

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O Regulamento Municipal de Atividade de Comércio a Retalho Não 
Sedentária de Vendas Novas é elaborado nos termos e ao abrigo do dis-
posto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
dos artigos 98.º a 121.º e 135.º a 147.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
do disposto nas alíneas b) e g), do n.º 1, do artigo 25.º, conjugado com a 
alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
bem como do Decreto - Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito e objeto

1 — O presente Regulamento aplica -se à atividade de comércio a 
retalho não sedentário exercida por feirantes, em recintos públicos 
ou privados onde se realizem feiras, na área do Concelho de Vendas 
Novas.

2 — O presente Regulamento aplica -se ao comércio a retalho não 
sedentário exercido por vendedores ambulantes, e à atividade de restau-
ração e bebidas com caráter não sedentário, nas zonas e locais públicos 
autorizados na área do Concelho de Vendas Novas, bem como nos 
recintos públicos ou privados onde se realizem feiras.

3 — O presente regulamento aplica -se à organização de feiras por 
entidades públicas e privadas.

4 — Excetuam -se do âmbito de aplicação do presente Regula-
mento:

a) Os eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se 
realizem vendas a título acessório;

b) Os eventos exclusivos ou predominantemente destinados à par-
ticipação de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que 
procedam a vendas ocasionais e esporádicas fora dos seus estabele-
cimentos;

c) As mostras de artesanato, predominantemente destinadas à parti-
cipação de artesãos;

d) Os mercados municipais;
e) A distribuição domiciliária efetuada por conta de operadores eco-

nómicos titulares de estabelecimentos, para fornecimento de géneros 
alimentícios, bebidas ou outros bens de consumo doméstico corrente;

f) A venda ambulante de lotarias regulada pelo capítulo III do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação atual.

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento entende -se por:
a) Atividade de comércio a retalho não sedentária — a atividade de 

comércio a retalho exercida em feiras ou de modo ambulante;
b) Atividade de Restauração ou de Bebidas não sedentária — atividade 

de prestar serviços de alimentação e de bebidas, mediante remuneração, 
em que a presença do prestador nos locais da prestação não reveste 
um caracter fixo e permanente, nomeadamente em unidades móveis 
ou amovíveis, bem como em instalações fixas onde realizem menos 


